
Revista Brasileira de Geografia Física V. 08 N. 01 (2015) 221-235. 

Soeiro, I. C. deM.; Castilho, C. J. M. de 221 

 

 
ISSN:1984-2295 

 

Revista Brasileira de 
Geografia Física 

 
Homepage: www.ufpe.br/rbgfe 

 
 

O Caráter Ideológico da Natureza e o Processo de Produção do Espaço em Tejipió/Recife 
 

Ítalo César de Moura Soeiro¹, Cláudio Jorge Moura de Castilho² 
 
1Mestrando do Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente da Universidade Federal 
de Pernambuco – PRODEMA/UFPE. E-mail: italosoeiro@gmail.com; 2Professor Associado da 
UFPE/PRODEMA. 
 

Artigo recebido em 28/09/2015 e aceito em 29/10/2015 
R E S U M O 
Este artigo propõe-se a investigar o papel das dimensões Natureza, ideologia e espaço no processo de 
produção do espaço urbano, tendo por finalidade demonstrar em que medida essa tríade – Natureza, 
ideologia e espaço – encontra-se entrelaçada na realidade concreta das cidades contemporâneas, de acordo 
com os interesses do movimento de mercantilização da natureza no bairro Tejipió/Recife. Do ponto de vista 
metodológico, utiliza-se de resultados da revisão da literatura sobre o tema e de uma pesquisa empírica 
(iconografia e tratamento de dados estatísticos obtidos junto a órgãos locais de planejamento) na área em 
epígrafe. Ao final, espera-se esclarecer como o processo de reconfiguração dos valores relacionados aos 
objetos representativos da natureza está produzindo o espaço do bairro, instigando a atividade de repensar 
sobre o sentido das atuais formas de produção espacial das nossas cidades no atual contexto de revalorização 
da natureza. 
Palavras-Chave: Ideologia, Natureza, Espaço Urbano, Tejipíó, Recife. 
 

The Ideological Aspect of Nature and the Process of Space’ Production in Tejipió/Recife 
 

A B S T R A C T 
This article is an attempt to investigate the role of Nature and ideology dimensions in the production of urban 
space process, in order to demonstrating how this triad - nature, ideology and space - occurs in contemporary 
cities, according to the movement of commodification’s intentions of nature in Tejipió neighborhood/Recife. 
With regard to the methodological point of view, we use some of results of the literature review referring to 
the theme and empirical research (iconography and statistical treatment of data based on local planning 
agencies) in the area in question. Finally, we expect to explain how the space reconfiguration of values, 
associated with nature objects, has produced in the Tejipió neighborhood. Besides, we desire encourage a 
reflection toward another direction of the forms of space production under the current context of revaluation 
of nature. 
Keywords: Ideology, Nature, Urban space, Tejipió, Recife. 
 
Introdução 

O ser social é ontologicamente distinto das 
outras dimensões que compõem a Natureza total, 
dado que existem distinções no que se refere às 
suas formas concretas de ser. Segundo Lessa 
(2007), a processualidade social é distinta da dos 
processos inorgânicos. Com efeito, enquanto no 
ser social, a consciência possui papel 
fundamental, permitindo, ao menos em potencial, 
que   os   homens   reajam,   de   maneira    sempre  
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de). 

distinta, segundo as situações históricas postas; 
por outro lado, na trajetória da erosão de uma 
rocha, por exemplo, a mudança da sua feição 
refere-se a um processo que acontece com 
absoluta ausência de consciência. 

Em assim sendo, o ser social concebe a 
Natureza sob contextos históricos e ideológicos, 
corroborando a perspectiva segundo a qual a 
realidade, de acordo com Demo (1981), é 
percebida seguindo sempre imperativos a serviço 
de algum interesse social – específico – que, 
muitas vezes, não corresponde aos da 
coletividade. 
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Toda sociedade, toda cultura, cria, 
inventa, institui uma determinada idéia 
do que seja a natureza [...]. Constitui um 
dos pilares através do qual os homens 
erguem as suas relações sociais, sua 
produção material e espiritual, enfim, a 
sua cultura. [...] o que tem servido como 
um dos suportes para o modo como 
produzimos e vivemos, que tantos 
problemas nos tem causado e contra o 
qual constituímos o movimento 
ecológico (Porto-Gonçalves, 2001, p. 
23-24). 

Nesta mesma direção, Prado (1999), ao discutir 
a relação da representação da natureza com a 
construção da identidade nacional nas Américas, 
trouxe sua contribuição quando demonstrou que a 
noção de natureza tem servido, sobretudo, como 
ideologia. 

Busca-se, então, não cair na tentação de partir 
de uma condição primordial fictícia, considerando 
a Natureza puramente em harmonia segundo uma 
visão romântica; o que seria um caminho 
falacioso do raciocínio. Mas, considerando-a 
como de fato tem sido percebida e tratada, isto é, 
separada da sociedade, com a finalidade precípua 
de ser utilizada como recurso econômico. 
Partindo-se, por conseguinte, das formas 
concretas de apropriação da Natureza pela 
sociedade ocidental contemporânea, achou-se por 
bem, neste artigo, fazer uso dos termos Natureza e 
natureza: o primeiro no sentido da unidade do 
múltiplo, e o segundo no do seu aspecto forjado, 
falaciosamente, pelas ideologias. Enfim, o termo 
natureza apresentará duas maneiras de escrita: 
Natureza, com “N” maiúsculo, que corresponde à 
natureza total; por outro lado a natureza, com “n” 
minúsculo, que corresponde a uma natureza 
forjada por uma abstração racional e sob 
contextos ideológicos concebidos socialmente no 
processo histórico. 

Diante do acima exposto, investiga-se o papel 
das dimensões sociais da Natureza e da ideologia 
no processo de produção do espaço urbano, tendo 
por finalidade demonstrar em que medida tais 
dimensões acham-se entrelaçadas na realidade 
concreta das cidades contemporâneas, de acordo 
com os interesses da mercantilização da natureza 
no bairro Tejipió/Recife, Pernambuco, Brasil. 

Neste estudo levar-se-ão em conta, 
simultaneamente, as dinâmicas dos processos 
inerentes às especificidades territoriais do lugar 
Tejipió (dimensão vivida do espaço), associadas 
àquelas cuja origem acha-se fora do lugar, 
resultantes de processos alienígenas (dimensão 
alienadora do espaço). Isso porque nenhum lugar 
da Terra está isolado do seu contexto histórico-

geográfico, não contendo per si sua plena 
explicação. Explicação que, por outro lado, deve 
considerar as permanentes tensões entre os 
interesses alienadores e vividos do espaço 
geográfico. 

Apresentando a tese segundo a qual a 
“homogeneização” das construções e a explosão 
dos lugares funcionais, segundo a lógica da 
racionalidade neoliberal, contribuem para a perda 
do sentido dos espaços contínuos da região vivida, 
Frémont (1999) define a alienação do espaço – 
causa explicativa de inadaptações e patologias – 
como um processo que: “[...] vide 
progressivement l’espace de ses valeurs pour les 
réduire à une somme de lieux réglés par les 
mécanismes de l’appropriation sociale. L’homme, 
étranger à lui-même et aux autres, devient aussi 
étranger à l‟espace où il vit.”(Ibidem, p. 
249).Trata-se, enfim, de um processo permanente 
que busca “apagar” as territorialidades que 
incomodam o projeto de cidade das classes 
hegemônicas. 

Contrapondo-se à ideia de espaço alienado, 
Frémont (Ibidem, p. 253) ressalta a relevância do 
espaço vivido, ou seja: “[...] celui qui retrouve 
toutes les valeurs de la vie...”, constituindo a 
dimensão: “celui qui retrouve toutes les valeurs de 
la vie...”, constituindo a dimensão: “vue, perçue, 
ressentie, aimée ou rejetée, modelée par les 
hommes et projetant sur eux des images qui les 
modèlent. C’est un réfléchi. Redécouvrir la 
région, c‘est donc chercher à la saisir là où elle 
existe, vue des hommes.”(Ibidem, p. 58). 

Considerando este conceito de espaço em sua 
totalidade, conseguir-se-á apreender a 
complexidade dos imperativos do processo de 
alienação do espaço, os quais, segundo ainda o 
mesmo autor, referem-se a: apropriação material 
do espaço pelas classes hegemônicas; 
hierarquização funcional da acessibilidade ao 
espaço; e aceitação, pelo condicionamento social 
dos constrangimentos da alienação. 

Desse modo, o processo de produção do 
espaço em Tejipió também tem visto a 
experiência da mercantilização dos objetos 
naturais, tornando-a para fazer valer, pela 
alienação do espaço vivido, os interesses 
hegemônicos da lógica da racionalidade técnica 
instrumental do capitalismo neoliberal. 

Assim, o escopo deste artigo é compreender 
como o processo de reconfiguração do valor dos 
objetos representativos da natureza está 
interferindo na produção do espaço em 
Tejipió/Recife, instigando a atividade de repensar 
sobre o sentido das atuais formas de produção 
espacial das nossas cidades sob o atual contexto 
de revalorização da natureza. 
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O valor, por sua vez, não é concebido como 
uma característica inerente aos objetos, mas como 
fruto, sobretudo, de uma dialética da humanidade 
frente ao mundo complexo que a cerca, pela qual, 
ao mesmo tempo em que se muda o modo de se 
relacionar com este mundo, criam-se novas 
maneiras de explicá-lo, interpretá-lo, conceituá-lo, 
ou seja, criam-se novos valores, significados e 
semiologias para os objetos que o compõe (Moles, 
1972). Sob essa ótica, pode-se afirmar que a 
noção de valor é relativa e intersubjetiva, como 
afirmara Melo (2014), concedendo múltiplos 
conteúdos e interpretações, variando no tempo, de 
cultura para cultura e de lugar para lugar. 

Neste contexto, pode-se afirmar que os 
diferentes valores adquiridos pelos objetos 
naturais geraram diferentes modos de agir no e a 
partir do espaço. 

Diante do acima exposto, coloca-se a seguinte 
questão: em que medida as mudanças recentes em 
termos de valor dos objetos naturais contidos em 
Tejipió estão servindo como ideologia no 
processo de produção do espaço do bairro? Partiu-
se da hipótese de que na dialética do espaço 
vivido com o espaço alienado, os objetos naturais 
constituintes de Tejipió tornam-se permeáveis a 
revalorizações que servem como ideologias no 
processo de produção do espaço do bairro. 

Neste contexto, tem-se como objetivo principal 
entender como a atual valorização do espaço pelos 
objetos naturais está servindo como ideologia, 
pela alienação do espaço vivido, no processo de 
produção do bairro Tejipió. 
 
Material e Métodos 

O trabalho se desenvolveu por meio, 
principalmente, de pesquisas empíricas, da análise 
socioespacial dos agentes que compõem a 
formação do bairro Tejipió, bem como pelo 
acompanhamento da dinâmica do mercado 
imobiliário através dos lançamentos e 
propagandas dos empreendimentos. 

Utilizou-se, como ferramenta, para a análise 
deste espaço, o suporte iconográfico, os dados 
estatísticos obtidos nos órgãos de planejamento e 
os gerados pelas pesquisas de campos e obtidos 
por meio de diálogos com moradores, antigos e 
novos, do espaço em questão. Foi a partir da 
aproximação do objeto empírico que foi possível 
compreender a trama dialética, contraditória e 
dialógica, existente entre as dimensiones do 
espaço vivido e espaço alienado na produção do 
espaço do bairro. Além de possibilitar a 
delimitação de alguns conceitos e categorias 
teóricas que embasam a discussão e que permitem 
compreender e ampliar o entendimento dos 
processos que aqui serão desenvolvidos, dentre 

eles: espaço alienado, espaço vivido, valor, 
natureza e produção do espaço. 
 
Caracterização da área 

No que concerne ao recorte espacial em 
estudo, Tejipió é um bairro – que também é 
espaço vivido – que se acha situado na borda 
intraurbana centro-oeste da área municipal de 
Recife (Figura 1). 

Este bairro permaneceu, até o início do século 
XX, majoritariamente, como lugar – arrabalde – 
de sítios e chácaras, grande parte dos quais, 
sobretudo pelas suas amenidades “naturais” 
(grande quantidade de verde), utilizadas como 
segunda residência dos grandes comerciantes do 
Recife. 

Esta característica suscitou um modo de vida 
urbano, possibilitando uma narrativa acerca das 
suas condições ambientais, ou seja, como lugar de 
clima ameno e de grande pureza. Neste sentido, 
Costa (1981, p. 163) o descrevia como "[...] terras 
elevadas, clima salubre, onde casas confortáveis 
foram construídas sem grandes sítios como as do 
Vilachan, Caloço Leite, Pessoa, Gibson e outros 
[...]". 

Essa narrativa materializou-se de tal maneira 
no espaço local que, em 1964, o lugar havia 
recebido um grande hospital, hoje chamado 
Hospital Geral Otávio de Freitas, vinculado à Liga 
Pernambucana Contra a Tuberculose. Sobretudo 
porque, reitera-se, no imaginário coletivo local, 
Tejipió detinha imagens de “pureza ambiental”, 
diferencial que auxiliaria na recuperação dos 
enfermos. Daí em diante, pacientes do Recife 
diagnosticados com tuberculose eram 
encaminhados para tratamento no citado hospital. 

Hoje em dia, esta narrativa de bairro de 
amenidade climática, associada, ao mesmo tempo, 
à vida dos moradores locais, está sendo explorada 
pelos agentes imobiliários, como pode ser 
observado nas publicidades dos empreendimentos 
imobiliários que se fazem presentes na área, tal 
como na descrição do Monte Ville - Queiroz 
Galvão e em seu folder de divulgação (Figura 2): 

Seja feliz vivendo cercado de natureza. 
Encontre a qualidade de vida, segurança 
e praticidade com que tanto sonhou. No 
melhor clima do Recife, em um terreno 
com 60% de área verde preservada, o 
Monte Ville é uma excelente opção de 
moradia, com a localização ideal entre a 
cidade e o verde (Queiroz Galvão, 
2015). 

Esta exploração vem impulsionando, assim, a 
rápida transformação da paisagem do bairro. 
Transformação que, alienando o espaço local na 
medida em que não se considera territorialidades 
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– diversidade social e biológica – existentes, 
possui como intenção principal o uso das 
amenidades (sobretudo de áreas verdes 

conservadas) (Figura 3), como mercadoria no 
processo de criação permanente de valores.

 

 
Figura 1. Localização Geográfica de Tejipió (território do bairro). Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano 
na Região Metropolitana do Recife (2005), adaptado pelos autores (2014). 
 

Complementando o que se acabou de dizer, 
não se pode deixar de ressaltar o sentido da lógica 
do modo de produção capitalista no âmbito da 
qual tudo é transformado em mercadoria para 
gerar valores, os quais são expandidos no mundo, 
penetrando nos interstícios de todas as dimensões 
da vida na Terra. A este respeito, de acordo com 
Harvey (2013, p. 536): 

Onde quer que estejam, os capitalistas 
[...] buscam a expansão do valor por 
meio da exploração, sem levar em conta 
as consequências sociais [e ecológicas]. 
Eles superacumulam o capital e, no fim, 
criam as condições que conduzem à 
desvalorização dos capitais individuais e 
da força de trabalho durante a crise. 
Entretanto, isso acontece dentro de uma 
estrutura de desenvolvimento geográfico 

desigual produzido por mobilidades 
diferenciais de vários tipos de capital e 
força de trabalho, todos juntos dentro 
das restrições temporais impostas pelo 
processo de circulação do próprio 
capital. 

Não se pode, assim, refletir sobre os problemas 
atinentes ao processo de produção espacial do 
bairro no âmbito da cidade isolando suas 
dimensões do processo global de produção de 
valores. Isso porque, para a realização deste 
processo, espaços precisam ser conquistados e 
organizados, permanentemente, segundo a lógica 
do seu acontecer, pela qual o modo capitalista de 
pensar e produzir o espaço geográfico precisa ser 
expandido custe o que custar, mesmo que 
engendre consequências desastrosas para a 
diversidade social e biológica. 
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Figura 2. Folder de Divulgação do empreendimento Monte Ville no bairro de Tejipió/Recife. Fonte: Acervo 
iconográfico dos autores (2015). 

 
Figura 3. Empreendimento Bosque das Palmeiras construído ao lado de área verde conservada. Foto: Ítalo 
Soeiro (2014). 
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Natureza + ideologia = natureza 

Do entrelaçamento da Natureza com a 
ideologia emerge a natureza, concebida 
socialmente de maneira a distorcer a realidade 
espacial em favor, preponderantemente, de 
interesses materiais econômicos. Apesar desta 
natureza ser re-apresentada e forjada de maneira 
metonímica, utilizando-se de mecanismos ligados 
a uma “sensualidade estética”, visando atrair e 
agradar nossos sentidos, ou melhor, os sentidos 
das classes hegemônicas, a natureza torna-se 
mercadoria, objeto de desejo, para fazer valer a 
criação e expansão dos valores que interessam aos 
interesses hegemônicos. 

Para facilitar a compreensão desta trama entre 
Natureza e ideologia no espaço urbano, deve-se 
esclarecer, antes de qualquer coisa, o que se 
entende por ideologia, neste artigo. De acordo 
com Chauí (2008), postula-se que um 
determinado ser é real porque é uma coisa, porém, 
o simples fato desta coisa possuir um nome – 
montanha, carro, rocha, etc. – indica que esta é 
uma “coisa-para-nós”, algo que apresenta sentido 
e significado em nossa experiência. Com suas 
próprias palavras: 

“Suponhamos que pertencemos a uma 
sociedade cuja religião é politeísta e 
cujos deuses são imaginados com forma 
e sentimentos humanos, embora superior 
aos homens, e que nossa sociedade 
exprime essa superioridade divina 
fazendo com que os deuses sejam 
habitantes dos altos lugares. A montanha 
já não é uma coisa: é a morada dos 
deuses.” (Chauí, 2008, p. 20). 

Alerta-se, porém, que não se deve pensar que 
existe, como propusera Kant, em seu sistema 
epistemológico, de um lado a “coisa-em-si” e de 
outro a “coisa-para-nós”, pois se confirmássemos 
esta ruptura estaríamos abrindo brechas para dizer 
que o real seria constituído apenas por nossas 
ideias e representações. Existe, por outro lado, 
entrelaçamento entre ambas, a unidade de um ser 
e de seu sentido, que se dá como resultado das 
relações da sociedade frente ao substrato 
complexo que a cerca, tal como ainda afirmou 
Chauí (2008). Tais significados devem ser 
concebidos como variáveis, não imutáveis e 
únicas, pois mudam no tempo e espaço, de classe 
social para classe social, de cultura para cultura, 
constituindo produtos, muitas vezes, de 
investimentos políticos e publicitários. 

Desta breve colocação, deve-se perceber que 
as ideias, representações e apresentações da 
realidade são produzidas no âmbito de uma 
sociedade desigual, seguindo, assim, os interesses 
das classes hegemônicos. É esse distorcer da 

realidade é, portanto, nomeado de ideologia. No 
processo de produção do espaço urbano, o 
referido entrelaçamento produz uma natureza, a 
qual é produto da distorção e que “é e não é o que 
é, tal como a obra de arte surrealista.” (Haug, 
1997, p. 48). 

Na dinâmica urbana contemporânea, ao mesmo 
tempo em que as cidades se distanciam de sua 
“naturalidade” através de uma urbanização 
alienadora do espaço geográfico, multiplicam-se 
os signos da natureza, substituindo e suplantando 
a Natureza: “Uma arvore, uma flor, um ramo, um 
perfume, tornam-se signos da ausência: ilusória e 
fictícia presença. Ao mesmo tempo, a 
naturalização obceca.” (Lefebvre, 1999, p. 36). 
Esta natureza é preparada por uma retórica que 
busca sentidos e conteúdos ilusórios. Sob este 
contexto, “Não existe cidade, nem espaço urbano, 
sem jardim, sem parque, sem simulação da 
natureza, sem labirintos, sem evocação do oceano 
ou da floresta, sem arvores torturadas até tomarem 
formas estranhas humanas e inumanas.” 
(Lefebvre, 1999, p. 35). 

Em outras palavras, a natureza é produto da 
contradição concreta do espaço urbano, 
entrelaçamento da Natureza com a ideologia, 
sendo, assim, recriada, ou melhor, reinventada, 
forjada, seguindo interesses ideológicos de caráter 
econômicos. Esta natureza, portanto, produto de 
uma manipulação ideológica, possui seu sentido, 
como afirmou Lefebvre (1999), acontecendo por 
meio da fetichização e do desenvolvimento de 
uma sensualidade estética dos elementos 
metonímicos. 

A distorção da realidade com o sentido de 
manipulação, segundo Haug (1997, p. 14), só 
pode ocorrer se tal manipulação, “[...] de algum 
modo, encaixar-se nos interesses ‘objetivos’ dos 
indivíduos manipulados”, ou seja, esta natureza 
deve ser desejada para ser alienante. Exatamente 
por isso, são construídas narrativas retóricas que 
modificam a organização sensível dos grupos 
sociais e transformam as relações sensuais entre o 
sujeito e o objeto condicionado. 

Em Tejipió, tais elementos metonímicos são 
re-apresentados à sociedade como algo além de 
suas características materiais, de seus valores de 
uso, algo abstrato (apesar de partir da realidade 
concreta), uma necessidade, como mercadorias. 
Deste modo, pode-se dizer que esta distorção da 
realidade produzida pela ideologia e pela 
manipulação: “[...] falam sempre a língua de 
interesses reais (concretos), ainda que como 
língua estrangeira de interesses alienados e 
desfigurados, portanto, irreconhecíveis.” (Haug, 
1997, p. 14). 
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Neste sentido, cadeiras, carros, armários, 
mesas fazem parte da Natureza total, mas não são 
apresentados, diretamente, e nem vendidos como 
natureza; no entanto, árvores, parques, rios, lagos 
fazem parte da Natureza total e são apresentados 
diretamente como natureza. Tudo faz parte da 
Natureza total que é uma unidade do múltiplo, 
mas a aparência da natureza mostra-se importante 
no processo de torná-la mercadoria de consumo. 
A distinção da realidade em elementos artificiais, 
de um lado, e espontâneos e naturais, de outro, é 
fundamental na construção e delimitação de uma 
estética da natureza. Porém, recompondo-a como 
totalidade complexa logo após a análise. 

A cidade tornou-se o símbolo do artifício, pois, 
no decorrer da história, “associadas e 
concorrentes, a industrialização e a urbanização 
devastam a natureza” (Lefebvre, 1999, p. 36) da 
cidade. Ou seja, a cidade (artifício) carece de 
natureza (verde, parque, bosques, entre outros). 
Desse modo: “Onde quer que haja carência, 
necessidade e precisão, surge um proprietário de 
mercadorias oferecendo os seus ‘amáveis 
préstimos’ através da amabilíssima aparência, 
para logo em seguida apresentar a conta.” (Haug, 
1997, p. 27). 

Como afirmou Lefebvre (1999, p. 36), “na 
publicidade, a dos produtos alimentares ou têxteis, 
como a da moradia ou das férias, a referência à 
natureza é constante”. A utilização da aparência 
da natureza está servindo à lógica de uma marca, 
ou seja, à estética da mercadoria, como afirmou 
Haug (1997), desliga-se cada vez mais do seu 
corpo, pelo qual sua apresentação é reforçada por 
elementos representativos da natureza 
(embalagens com desenhos de árvores, folhas, 
água; utilização de aromas; nomes, etc.). Portanto, 
a estética da natureza, por ser desejada graças às 
narrativas retóricas, serve como marca agregadora 
de valor. 

Desta forma, pode-se afirmar que a narrativa 
retórica da natureza, que é produzida por agentes 
publicitários e, sobretudo, políticos, cria sensação 
de uma sensualidade estética, a qual, quando 
somada ao consumismo, produz uma problemática 
que extrapola a escala do bairro a partir da sua 
integração à dinâmica contemporânea da cidade. 
 
A natureza e o processo de produção do espaço 

em Tejipió 

Partindo da geografia, campo do conhecimento 
científico, interdisciplinar e complexo, que estuda 
a sociedade pelo espaço geográfico, ressalta-se 
que o espaço – vivido e alienado – deve ser 
apreendido como uma totalidade complexa. 
Segundo Lefebvre (2006), antes, este espaço não 
evocava nada a não ser um conceito geométrico, 

ou de um meio “vazio”, considerando-o na 
perspectiva exclusivamente da matemática e da 
física. 

Por outro lado, o espaço não deve ser 
concebido apenas como dimensão física da 
sociedade, mas, concomitantemente, como espaço 
social resultante da complexidade das relações 
sociais historicamente dadas e em processo 
permanente de transformação; isso no âmbito dos 
embates entre os interesses alienantes e vividos. 
Neste contexto, Santos (1996, p. 12) propõe que o 
espaço seja entendido como “um conjunto 
indissociável de sistemas de objetos e de sistemas 
de ações”, compreendendo que: 

Os objetos não têm realidade filosófica, 
isto é, não nos permitem o 
conhecimento, se os vemos separados 
dos sistemas de ações. Os sistemas de 
ações também não se dão sem os 
sistemas de objetos. Sistemas de objetos 
e sistemas de ações interagem. De um 
lado, os sistemas de objetos 
condicionam a forma como se dão as 
ações e, de outro lado, o sistema de 
ações leva à criação de objetos novos ou 
se realiza sobre objetos preexistentes. É 
assim que o espaço encontra a sua 
dinâmica e se transforma (Santos, 1996, 
p. 39). 

Não se trata, assim, de sistemas de objetos, 
nem de sistemas de ações concebidos 
separadamente, mas como o quadro único no qual 
a história acontece como uma teia de 
contradições, conflitos e possibilidades de 
diálogo. Pode-se, assim, afirmar que: 

O espaço [...] corresponde às 
transformações sociais feitas pelos 
homens. O espaço reproduz a totalidade 
através das transformações determinadas 
pela sociedade, modos de produção, 
distribuição da população, entre outras 
necessidades, desempenham funções 
evolutivas na formação econômica e 
social, influencia na sua construção e 
também é influenciado nas demais 
estruturas de modo que torna um 
componente fundamental da totalidade 
social e de seus movimentos (Santos, 
1979, p. 10). 

A necessidade da superação da análise 
puramente material do espaço, acima 
demonstrada, representou um grande salto 
qualitativo para a geografia. No âmbito da 
construção do pensamento geográfico, é possível 
visualizar o desvio que se estabeleceu na década 
de 1970, pelo qual, por meio de uma abordagem 
materialista histórica dialética, reconheceu-se a 
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produção do espaço (Lefebvre, 2006) como seu 
objeto de estudo. 

Ademais, esse processo de produção do espaço 
geográfico, sob o sistema capitalista, está 
intrinsecamente ligado aos interesses da 
racionalidade técnica instrumental neoliberal da 
globalização – que transforma “tudo que toca” em 
mercadoria –, não obstante tratar-se de um sistema 
cujas origens remontam ao século XVI. Como 
alerta Lefebvre (1999, p. 142), “Não se trata mais 
de terra, do solo, mas do espaço social como tal, 
produzido como tal, ou seja, com esse objetivo, 
com essa finalidade. O espaço não é mais 
simplesmente o meio indiferente [...]”, 
constituindo, segundo Castilho (2009), meio e 
condição no processo de produção contínuo e 
sempre inacabado em algum sentido. 

A consideração dos objetos espaciais – como 
bosques e parques – entendidos separadamente 
dos sentidos e dos usos sociais historicamente 
contextualizados não permite o conhecimento do 
espaço como uma totalidade complexa. Por outro 
lado, quando tais objetos são considerados em 
seus contextos territoriais, percebe-se melhor o 
seu sentido ideológico no âmbito da sociedade. 

Em Tejipió, as formas-conteúdo – incluindo as 
representantes da natureza – inerentes à sua 
paisagem estão sendo utilizadas como elementos 
simbólicos visando, sobretudo, à concretização da 
expansão dos interesses hegemônicos. A natureza, 
então, é forjada pela retórica mercadológica do 
setor imobiliário no bairro, impondo novas 
reconfigurações e dinâmicas no seu espaço. 
Retórica que já está incorporada em discursos 
formulados em diversas experiências sociais a 
exemplo da que concerne a agentes produtores do 
espaço como demonstrado na fala de Antônio 
Vasconcelos, superintendente comercial da grande 
empresa construtora Moura Dubeux, empreiteira 
atuante em Recife, em entrevista ao Vurto 
(2015).Trata-se de um Grupo de Jovens cineastas 
pernambucanos que narram, em formato web, 
formas de resistência da cidade à especulação 
imobiliária, segregação social e ditadura do 
automóvel, isto é, contra a expansão da 
concretização da cidade puramente do capital. 

“Existem alguns sentimentos e algumas 
tendências das pessoas que são 
universais, então, por exemplo, as 
pessoas gostam de ter vista para água ou 
de ter vista para o verde, isso é uma 
tendência mundial, então se você tem 
um empreendimento que tem vista para 
um rio, um lago, um mar ou um parque, 
esse local é mais procurado 
intuitivamente, é uma coisa que está na 

programação genética das pessoas [...].” 
(Vurto, 2015). 

Na fala de um corretor do Monte Ville, em 
entrevista ao Jornal do Comércio Online (2013), 
nota-se que: “Todos os empreendimentos que 
tenho acompanhado nessa área[Tejipió] têm 
valorização acima da média, mas os que oferecem 
essa característica do verde têm um grande 
diferencial”. 

Tais falas demonstram os aspectos pragmáticos 
dos movimentos de mercantilização da Natureza, 
utilizando-se da sua beleza para a geração dos 
valores que interessam ao sistema capitalista. Para 
Porto-Gonçalves (2001), o homem tem uma 
pulsão pela beleza e pelo belo. Como exemplo, 
pode-se pensar no índio que sempre se pinta, nas 
pinturas rupestres, entre outros, que constituem 
necessidade de representar o vivido, de maneira 
artística. Os quadros, as pinturas, pintar-se, 
colocar um brinco, um acessório, por que essa 
necessidade? Trata-se, então, para o autor, de 
comportamentos que são explicados exatamente 
pela pulsão – inerente ao humano – pela beleza. 

Ouso da pulsão do homem pela beleza é um 
instrumento para criar valores para vender e 
acumular capitais. Para Porto-Gonçalves (Ibidem), 
trata-se, enfim, da instrumentalização capitalista 
do desejo humano. Chegou-se, então, ao momento 
em que se produz um discurso de 
“reaproximação” entre sociedade e natureza que, 
em vez de basear-se no modelo da Natureza 
deificada, ou mesmo no da harmonia ecológica, 
direciona-se num sentido estritamente 
mercadológico, no qual o “belo” da vez está nos 
representantes desta natureza ideologizada 
falaciosamente: o verde, o rio, o parque, o bosque, 
etc., exatamente o que se pode observar no 
discurso acima citado. 

O intuito do uso de tais amenidades é, 
portanto, agregar valor aos seus 
empreendimentos, lançando-os como vetores 
responsáveis pela atual transformação da 
paisagem do bairro de acordo com a lógica da 
globalização. As grandes empresas imobiliárias, 
neste contexto, estão explorando essa valorização 
do "verde" em Tejipió de maneira, inicialmente 
moderada, mas que deve aumentar cada vez mais, 
se não for devidamente controlada pelo Estado. 

A própria escolha dos nomes dos novos 
empreendimentos imobiliários – que possuem os 
condomínios como objeto espacial – na área em 
epígrafe faz uso da simbologia fundamentada na 
natureza: Vila Jardim, Bosque das Palmeiras Life, 
Monte Ville etc. (Figuras 4, 5 e 6). 

O que, por seu turno, é reforçado pela 
“preservação” (privatização), no interior dos 
próprios espaços condominiais, da vegetação dos 
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antigos sítios e chácaras do bairro, contribuindo, 
ao nível do discurso hegemônico, para “aliviar o 
estresse do cotidiano da cidade” (Figura 7). 

Ou mesmo, pode-se dizer, acontece com a 
utilização destes objetos naturais como uma 
paisagem emoldurada (Figura 8). 

A presidente da representação estadual do 
Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB), em 
entrevista ao Jornal do Comércio Online (2013), 
comentou que o avanço imobiliário em Tejipió 
indica que as empresas estão começando a ver que 
“o Recife não tem só 12 bairros”. A arquiteta 
referiu-se, em sua fala, à Lei nº. 16.719/2001, de 
01 de dezembro de 2001, implantada pela 
Prefeitura do Recife, a chamada “Lei dos Doze 
Bairros”, a qual estabelece condições para o uso e 
a ocupação do solo e, principalmente, para 
controlar a verticalização nos “doze bairros” do 
Recife. 

Portanto, enquanto abstração racional, a 
natureza é incorporada à esfera econômica da 
sociedade, garantindo a privatização dos objetos 
representativos, com base, como se viu acima, no 
uso da estética do belo “natural” que agrega valor 
aos empreendimentos imobiliários. 

Desse modo, concorda-se com Reclus (2010, 
p. 85), quando vislumbrou que: 

[...] a especulação apodera-se de locais 
encantadores[...]; ela divide em lotes 
retangulares, cerca-os de muros 
uniformes, depois constrói às centenas e 
aos milhares casinhas pretensiosas. Para 
os passeadores [...] a natureza não é 
representada senão pelos arbustos 
desbastados e pelos buquês de flores que 
entrevemos através das grades. 

A natureza tem sido concebida, no bairro 
Tejipió, como bosques, reservas, áreas 
aprisionadas, privatizadas, ou seja, como uma 
natureza contemplativa para poucos. Ainda no 
contexto deste bairro, pode-se falar em uma 
natureza retrabalhada, forjada, metonímica, 
produzida e vendida segundo a lógica do modo de 
produção capitalista, como mercadoria, 
fetichizada. Assim, constrói-se, hoje, uma 
percepção em relação ao meio que confere novas 
territorialidades ao bairro no âmbito do processo 
permanente de produção do espaço urbano 
contemporâneo. 

 
 

 
Figura 4. Vila Jardim Condomínio Club. Foto: Ítalo Soeiro (2014). 
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Figura 5. Condomínio Bosque das Palmeiras Life. Foto: Ítalo Soeiro (2014). 
 

Figura 6. Monte Ville. Foto: Ítalo Soeiro (2014). 
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Figura 7. Privatização de fragmento de mata demonstrada pela planta do empreendimento Monte Ville. 
Fonte: Acervo iconográfico dos autores (2015). 

 
Figura 8. Objetos naturais emoldurados na janela pelo empreendimento Monte Ville – Queiroz Galvão. 
Fonte: Acervo iconográfico dos autores (2015). 
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Figura 9. Pátio em Casa Unifamiliar de Córdoba/España. Fonte: Canales et al. (2014).
 
Discussão 

Discute-se como a natureza está sendo 
utilizada no processo permanente de produção 
capitalista do espaço urbano. Os estudos que, em 
seu conjunto, trataram desse tema, ofereceram-nos 
alguns olhares clarificadores sobre outros 
contextos geográficos, permitindo uma análise 
mais sólida do fenômeno. 

Inicialmente, deve-se considerar, também, o 
trabalho de Henrique (2006) que, ao analisar os 
processos de apropriação material e simbólica da 
natureza na cidade de São Paulo, Brasil, pelos 
agentes do mercado imobiliário, verificou que tais 
processos estão atrelados à valorização de áreas, 
bairros ou empreendimentos. Em São Paulo, 
assim como em qualquer centro urbano dinâmico 
brasileiro, os objetos representativos da natureza 
tornam-se raros, daí por que o acesso a eles 
tornou-se privilégio de poucos e definido em 
função dos interesses econômicos, assim como 
ora observado. 

O estudo de Barbosa e Costa (2012), na mesma 
direção, ao demonstrar a apropriação da natureza 
sob o aspecto mercadológico, tendo como recorte 
espacial de investigação o Litoral Sul de João 
Pessoa, capital do estado da Paraíba, Brasil, 
explicou que os objetos representativos da 

natureza são tomados como mercadoria no espaço 
urbano, em decorrência de serem raridades. 
Porém, segundo ainda estes autores, a apropriação 
dos objetos “raros” também constitui privilégio de 
poucos, ou seja, daqueles que podem pagar pelo 
alto preço dos empreendimentos construídos na 
cidade. Portanto, assim como em Tejipió, os 
objetos representativos da natureza tornam-se 
fatores de valorização do espaço urbano. 

Tomando como modelo os índices espaciais de 
arborização urbana da cidade de Aracaju, capital 
do estado de Sergipe, Brasil, o estudo de Gois et 
al. (2012) investigou a distribuição e apropriação 
das áreas verdes no urbano. A partir da correlação 
entre os tais índices e a renda média para os 
bairros e zonas aracajuanas, observaram que a 
relação entre estes parâmetros era diretamente 
proporcional à realidade estuda. Assim, Gois et al. 
(2012) afirmaram que os indicadores 
fitogeográficos são reveladores das desigualdades 
socioespacias relacionadas ao acesso às áreas 
verdes. 

 Cisotto (2014), por sua vez, investigou a 
urbanização da província de Santiago do Chile, 
buscando compreender como a natureza é 
apropriada no espaço urbano. Admitindo a 
natureza nas cidades como elemento raro e 
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representado pelos parques públicos urbanos e 
fragmentos vegetacionais em empreendimentos 
imobiliário, Cisotto (2014) percebeu que das 
narrativas retóricas da questão ambiental provém 
uma valorização da natureza e que, por sua vez, 
sob o modo capitalista de produção do espaço, os 
objetos naturais presentes na província de 
Santiago/Chile, são utilizados como discurso pelo 
mercado imobiliário. 

Cisotto e Vitte (2014), a partir do estudo da 
formação histórica e da urbanização do distrito de 
Barão Geraldo, no município de Campinas, São 
Paulo, Brasil, conseguiram apontar algumas das 
características da dinamização do mercado 
imobiliário nas proximidades de um bem natural 
tombado, Mata de Santa Genebra. Ao buscarem a 
compreensão de algumas das razões pelas quais, 
nos últimos anos, o verde tornou-se elemento 
valorizado pelo mercado imobiliário no distrito de 
Barão Geraldo, para entender quais os motivos 
para esse interesse repentino do mercado 
imobiliário em manter ou criar áreas verdes nas 
cidades, os autores perceberam que isso acaba que 
sendo organizado como um grande negócio por 
empreendedores imobiliários, que passam a 
investir em empreendimentos próximos de objetos 
naturais, possivelmente, como se viu acima, por 
sua raridade, e, por conseguinte, com alto valor, 
sendo acessível apenas para os estratos sociais 
com níveis socioeconômicos mais elevados. 

Todos os estudos trazidos para discussão até 
agora, permitem observar que o processo de 
apropriação privada dos objetos representativos 
natureza é um fenômeno que extrapola em muito 
as fronteiras do bairro Tejipió, corroborando 
nossa hipótese, ou seja, a de que se está diante de 
um fenômeno global ligado à produção de valores. 
É um movimento que vai de encontro à 
democratização do acesso a estes objetos. 

Por outro lado, Canales et al. (2014), ao 
estudarem a relação da apropriação privada dos 
objetos naturais e qualidade de vida, 
demonstraram que os indivíduos que vivem em 
determinados espaços privados, como as casas 
com pátio (Figura 9), características do bairro 
histórico de Córdoba/Espanha, podem chegar a 
maiores benefícios sociais em seus pátios 
privados. Os espaços verdes privados, segundo 
Canales et al. (2014), podem chegar a ser iguais, 
ou mesmo mais satisfatórios que o uso de outros 
espaços verdes públicos. 

Os autores, ao final, afirmam que o contato 
com a “natureza privada” dos pátios de Córdoba 
de fato permite mais benefícios do que o contato 
com outro tipo de “natureza urbana pública” 
(parques, jardins, bosques). 

Isso deve ser observado com cautela, pois a 
realidade histórico-geográfica em questão é 
distinta da apresentada na realidade estudada por 
nós, visto que, em Córdoba/Espanha, existem de 
fato espaços públicos onde os objetos naturais 
estão presentes, ou seja, onde a hierarquização 
funcional da acessibilidade aos objetos naturais 
não é tão forte. No que diz respeito à realidade de 
Tejipió, e a daquelas das cidades latino-
americanas trazidas nesta discussão, estas ainda se 
encontram em contextos em que a democratização 
do acesso à forma e ao conteúdo do espaço 
constitui um problema a ser resolvido, utilizando a 
Natureza como direito de todos. 
 
Considerações Finais 

Ao avaliar os resultados deste estudo 
considerando as permanentes tensões entre a 
esfera vivida e alienadora, percebem-se 
claramente os imperativos do processo de 
alienação do espaço: a) Apropriação material do 
espaço pelas classes hegemônicas; b) 
Hierarquização funcional da acessibilidade ao 
espaço; c) Aceitação, pelo condicionamento 
social, dos constrangimentos da alienação. 

No que concerne à apropriação material do 
espaço pelas classes hegemônicas, este problema 
é de fácil compreensão, pois a partir do momento 
que o espaço é produzido, ele deixa de serem 
apenas areia e solo, tornando-se, como alerta 
Lefebvre (1999, p. 142), “espaço social como tal, 
produzido como tal, ou seja, com esse objetivo, 
com essa finalidade”. 

A hierarquização funcional da acessibilidade 
aos objetos naturais também ficou clara no bairro, 
pois a partir do momento que os empreendimentos 
privatizam os fragmentos de mata ali existentes, o 
acesso se torna, simultaneamente, privilégio de 
poucos.  

A aceitação, por sua vez, é o mais perverso dos 
três processos, na medida em que inibe a força do 
lugar através da ideologia, da manipulação e do 
que Serpa (2005) chamou de álibi verde, em que a 
retórica da natureza serve como álibi para que os 
processos alienantes da produção do espaço 
possam afirmar-se pelo condicionamento social, 
por meio da retórica embaladora, bem como pelos 
constrangimentos da alienação abaladora. Ou seja, 
a aceitação enfraquece a dimensão vivida do 
espaço no âmbito da dialética entre as 
processualidades inerentes às especificidades 
territoriais do lugar Tejipió (dimensão vivida do 
espaço) e àquelas cuja origem acha-se fora do 
lugar, resultantes de processos alienígenas 
(dimensão alienadora do espaço), pois o espaço 
não se constitui apenas de objetos, mas também 
de vidas são territórios vividos e sendo assim, 
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algumas frações de paisagem são mais mutáveis e 
outras menos. Isso porque, o lugar é a célula da 
totalidade complexa onde as ideologias e as 
processualidades se materializam. Quando estas 
células não imprimem resistência aos 
movimentos, são facilmente permeáveis, porém 
quando o lugar (território vivido) impõe seus 
poderes e sua lógica organizacional, os 
movimentos da paisagem, guiados por uma lógica 
organizacional homogenizadora e instrumental 
vinculada à produção capitalista do espaço, 
podem ser freados. 

Por fim, este artigo, a partir de formulações 
teóricas e práticas relativas à utilização da 
natureza no urbano dentro da lógica da produção 
de valores, conclui, portanto, que a Natureza total 
é concreta e independente de nossa cognição; e 
que, por outro lado, a natureza é ideológica na 
medida em que, como afirmou Porto-Gonçalves 
(2001), o conceito de natureza não é natural, mas 
concebido e transformado socialmente, sob 
contextos histórico-geográficos. Uma 
representação da Natureza está, portanto, servindo 
aos interesses mercadológicos, como já se vem 
enxergando em Tejipió. Porém, como afirma 
Henrique (2006), muitos continuam não 
enxergando as demais dimensões – sociais, 
políticas, ideológicas e econômicas – do seu 
conteúdo. 

Isto quer dizer que, hoje, vive-se um momento 
de transformações no que diz respeito à 
representação, idealização e apresentação da 
Natureza, observando-se o emprego de uma 
percepção mítica, um reencantamento, como 
alertou Henrique (2006). O que acontece, não sob 
um viés sobrenatural, deificado, inerente às 
religiões animistas, mas seguindo, sobretudo, uma 
concepção específica de valorização econômica, 
utilizando-se da sensualidade estética. 

Por outro lado, mesmo sendo uma 
problemática complexa, acreditamos na existência 
de soluções, porém, são sempre soluções que 
requerem uma mudança radical em nossas 
percepções, pensamentos e valores de 
representação e de relação ética para com à 
Natureza (Capra, 2006). 

Isso porque, ao abandonar-se a concepção da 
Natureza enquanto algo vivo e orgânico, passando 
a concebê-la como objeto a ser dominado e a 
serviço da ideia de progresso, retiram-na do 
interior das relações éticas. Neste sentido a 
maioria de nós, e em especial nossas grandes 
instituições sociais, como afirma Capra (2006), 
corroboram com os conceitos de uma visão 
instrumental do mundo e de uma percepção da 
realidade inadequada para lidarmos com sua 
complexidade. Portando, vivemos uma crise da 

percepção, do conhecimento, da economia 
política, da ecologia, da ética, ou seja, uma crise 
ambiental. 

Neste contexto, os críticos ecológicos da 
civilização ocidental recorrem a uma nova 
religião, uma nova ética, uma nova estética, uma 
nova metafísica. Pois, como afirma Passmore 
(1995), a metafísica ocidental e a ética, têm 
contribuído para o encorajamento de exploração 
da Natureza e para perpetuação da racionalidade 
instrumental. 

A mudança para outra racionalidade, ou seja, 
para outra postura ética frente ao Universo, pode 
ser encarada por muitos como utópica, pois tendo 
em vista todo o obstáculo epistemológico, ético e 
civilizatório que se apresenta como uma inércia da 
modernidade, a passagem para um Infinito ético 
onde a alteridade (Levinas, 2005), e o ato 
responsável (Bakhtin, 2010ab) sejam categorias 
fundamentais na nossa relação com o Outro 
humano e não-humano, aparenta ser 
impossivelmente alcançável. 

Portanto, o horizonte ético que aqui  
reforçamos como possibilidade, presa pela busca 
de simetria entre os seres humanos e os não-
humanos, o que implica, segundo Carvalho et al. 
(2011), no reconhecimento do valor não utilitário 
e instrumental da Natureza e dos direitos dos não-
humanos. 
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